
 

 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

CARGO: PROCURADOR JURÍDICO 
 
 

 
INSTRUÇÕES: 

 
VERIFIQUE SE ESTE CADERNO: 
 

 Corresponde a sua opção de cargo. 

 Contém 40 (quarenta) questões, numeradas de 01 a 40, caso contrário reclame ao fiscal da sala outro 
caderno. NÃO serão aceitas reclamações posteriores. 

 Para cada questão existe apenas UMA resposta certa. 

 Você deve ler cuidadosamente cada uma das questões e escolher a resposta certa. 

 A alternativa escolhida deve ser marcada na FOLHA DE RESPOSTAS que você recebeu. 
 

VOCÊ DEVE: 
 

 Procurar na FOLHA DE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo. 

 Verificar no caderno de prova qual a letra (A, B, C, D, E) da resposta que você escolheu. 

 Marcar essa letra na FOLHA DE RESPOSTAS, conforme o exemplo: [█]. 
 

ATENÇÃO: 
 

 Marque as respostas com caneta esferográfica azul ou preta.  

 Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará nota zero à 
questão. 

 Não será permitida qualquer espécie de consulta, nem o uso de máquina calculadora. 

 Você terá 3 (três) horas para responder a todas as questão e preencher a folha de respostas. 

 Devolva esse caderno de prova ao aplicador, juntamente com a sua folha de respostas. 

 Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados. 
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QUESTÕES - LÍNGUA PORTUGUESA (1 – 12)  

02 PONTOS 

TEXTO I 
Coração numeroso 

Foi no Rio. 

Eu passava na Avenida quase meia-noite. 

Bicos de seio batiam nos bicos de luz estrelas 

inumeráveis. 

Havia a promessa do mar 

e bondes tilintavam, 

abafando o calor 

que soprava no vento 

e o vento vinha de Minas. 

 

Meus paralíticos sonhos desgosto de viver 

(a vida para mim é vontade de morrer) 

faziam de mim homem-realejo imperturbavelmente 

na Galeria Cruzeiro quente quente  

e como não conhecia ninguém a não ser o doce vento 

mineiro,  

nenhuma vontade de beber, eu disse: Acabemos com 

isso. 

 

Mas tremia na cidade uma fascinação casas 

compridas 

autos abertos correndo caminho do mar 

voluptuosidade errante do calor 

mil presentes da vida aos homens indiferentes, 

que meu coração bateu forte, meus olhos inúteis 

choraram.  

 

O mar batia em meu peito, já não batia no cais.  

A rua acabou, quede as árvores? a cidade sou eu 

a cidade sou eu 

sou eu a cidade 

meu amor.  

Fonte: ANDRADE, Carlos Drummond de. Alguma 

Poesia. 

 

01. O título do poema se justifica, pois: 

 

a) o eu lírico, conquanto demonstre uma inadaptação 

ao espaço urbano carioca em princípio, valorizando 

apenas o espaço mineiro, passa a valorizar ambos. 

b) não há, segundo o que se constata no poema lido, 

espaço no coração do eu lírico para ambos os lugares, 

já que ele se apresenta muito arraigado a Minas. 

c) antecipa, de certa forma, o conteúdo do poema, já 

que não há valorização de ambos os espaços tratados 

pelo eu lírico. 

d) há espaço no coração do eu lírico para a família, os 

costumes e os amigos de Minas e do Rio de Janeiro. 

e) trata-se de uma metáfora para expressar que o eu 

lírico conquistou vários amores ao longo da vida. 

 

02. A partir de determinado ponto do poema, percebe-

se uma mudança de postura do eu lírico em relação ao 

Rio de Janeiro. Assinale a opção cujo verso retirado do 

poema demarca o início dessa mudança: 

 

a) “Eu passava na Avenida quase meia-noite.” 

b) “Mas tremia na cidade uma fascinação casas 

compridas” 

c) “que meu coração bateu forte, meus olhos inúteis 

choraram” 

d) “O mar batia em meu peito, já não batia no cais” 

e) “a cidade sou eu” 

 

03. Podem-se perceber, ao lado do aspecto lírico do 

poema, características de uma determinada tipologia 

textual; assim, sobressai a tipologia corretamente 

apontada na alternativa: 

 

a) expositiva 

b) descritiva 

c) argumentativa 

d) narrativa 

e) injuntiva 

 

04. O verso “Bicos de seio batiam nos bicos de luz 

estrelas inumeráveis.” apresenta uma imagem 

carregada de linguagem figurada; assim, o recurso 

estilístico que sobressai em tal verso aparece na 

opção: 

 

a) metonímia 

b) símile 

c) antítese 

d) ironia 

e) metáfora 

 

05. Constata-se no verso “autos abertos correndo 

caminho do mar” o emprego de um recurso 

denominado elipse. Esse uso contribui para reforçar 

determinado efeito de sentido do verso; tal efeito está 

melhor apresentado na alternativa: 

 

a) reforçar a ideia de velocidade impressa pelos 

veículos. 

b) reforçar o sentimento de inadaptação do eu lírico 

em relação ao Rio. 

c) reforçar o sentimento de nostalgia por Minas. 

d) reforçar a paixão despertada no eu lírico pelo Rio 

em detrimento de Minas. 

e) reforçar a ideia de obstáculo interposto ao eu lírico 

para chegar ao mar. 
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06. O conectivo que introduz o verso “que meu 

coração bateu forte, meus olhos inúteis 

choraram.” assume, no contexto, um valor semântico 

de: 

 

a) explicação 

b) concessão 

c) causa 

d) consequência 

e) condição  

 

07. O poema de Drummond não apresenta uma 

pontuação que respeite as normas gramaticais; sendo 

assim, para tornar passagens do texto adequadas 

gramaticalmente, está correto o que se afirma em 

todas as opções abaixo, EXCETO: 

 

a) deve ser acrescentada uma vírgula depois do 

substantivo “mar” na passagem “Havia a promessa do 

mar / e bondes tilintavam, (...)”. 

b) uma vírgula deve ser inserida antes da 2ª ocorrência 

do vocábulo “quente” na sequência presente no verso 

“na Galeria Cruzeiro quente quente”. 

c) antes do vocábulo “que” em “abafando o calor / que 

soprava no vento” deve ser inserida uma vírgula. 

d) depois do conectivo “e” no excerto “e como não 

conhecia ninguém a não ser o doce vento mineiro,” 

deve ser incluída uma vírgula. 

e) na 3ª estrofe, devem ser acrescentadas quatro 

vírgulas para separarem a sequência de elementos em 

enumeração. 

 

08. Os vocábulos retirados do texto  “inumeráveis”, 

“imperturbavelmente”, “indiferentes” e “inúteis” 

apresentam prefixo com o mesmo valor semântico. O 

mesmo ocorre na alternativa: 

 

a) anarquia 

b) penumbra 

c) abdicar 

d) exonerar 

e) anagrama 

 

09. Constata-se no vocábulo “voluptuosidade” um 

encontro consonantal. O mesmo ocorre em: 

 

a) exsudar 

b) sintaxe 

c) impudico 

d) tóxico 

e) ambulante 

 

10. Em relação aos elementos de comunicação, pode-

se afirmar que o poema drummondiano está centrado: 

 

a) no receptor, pois há clara presença de interpelação. 

b) no emissor, pois sobressaem marcas de 

expressividade no texto. 

c) no contexto, pois destaca-se a intenção de transmitir 

uma informação aos leitores. 

d) no canal, pois fica patente a intenção de manter o 

canal de comunicação. 

e) no código, pois pretende-se no texto refletir sobre o 

próprio fazer poético. 

TEXTO II 

 
 

11. Analisando os elelmentos verbais e não verbais da tirinha acima, pode-se afirmar que o efeito de humor 

presente nela se dá, de forma mais decisiva, principalmente: 

 

a) pela crítica estabelecida, cujo foco é a pobreza no Brasil. 

b) pela quebra de expectativa estabelecida no último quadrinho com o emprego do substantivo “invisibilidade”. 

c) pela constatação das diferenças sociais percebidas pelos trajes das personagens. 

d) pela forma ingênua de as personagens acharem que alguém pode ter superpoderes. 

e) pela ambivalência na escolha lexical, em especial no emprego do substantivo “super-herói”. 



 

  

   

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA-ESTADO DA PARAÍBA 

P
á

g
in

a
5

 

12. O vocábulo “super-herói” está corretamente 
grafado, segundo as normas gramaticais. O mesmo 
NÃO ocorre na opção: 
  
a) matéria-prima 
b) mula sem cabeça 
c) pôr-do-sol 
d) coerdeiro 
e) para-lama 
 

QUESTÕES - RACIOCÍNIO LÓGICO (13 – 16)  

02 PONTOS 

 

13. Cada caixa abaixo representa um maço que 

contêm oito caixas de fósforos, que por sua vez, 

possuem 40 fósforos cada. 

 

Quantos fósforos este lote possui? 

a) 3600 

b) 3840 

c) 4600 

d) 4800 

e) 5120 

 

14. Cinco médicos atendem 45 pacientes em 3 

horas. Quantos médicos são necessários para 

atender 135 pacientes em 5 horas? 

 

a) 8 

b) 9 

c) 10 

d) 11 

e) 12 

 

15. Considere a tabela verdade. 

P Q R PvQ (PvQ) => R 

V V V V ? 

V V F V ? 

V F V V ? 

V F F V ? 

F V V V ? 

F V F V ? 

F F V F ? 

F F F F ? 

A sequência de V (verdadeiro) e F (falso) que 

completa a última coluna de cima para baixo é 

a) V-F-V-F-V-F-V-V 

b) V-F-V-F-V-F-V-F 

c) F-V-F-V-F-V-F-F 

d) F-V-F-V-F-V-F-V 

e) F-F-F-F-F-F-V-V 

 

16. Gabriel tem quatro filhas: Ana, Beatriz, Célia e 

Dayse. A respeito das alturas das filhas de Gabriel, 

sabe-se que 

I – Dayse é mais alta que Célia 

II – Ana é mais baixa que Beatriz 

III – Beatriz é mais alta que Célia 

 

Portanto, é necessariamente verdadeiro que 

 

a) Beatriz é a mais alta 

b) Célia é a mais baixa 

c) Ana é a mais baixa 

d) Célia não é a mais baixa 

e) Dayse não é a mais baixa 

 

QUESTÕES - ATUALIDADES  (17 – 20) 

02 PONTOS 

 

17. Marque a alternativa correta: 

 

O Brasil firmou com os Estados Unidos um acordo 

que estabelece regras para o uso da base militar na 

cidade de Alcântara. O entendimento foi fechado 

pelo presidente Bolsonaro com Donald Trump. 

Segundo o governo brasileiro, a aprovação do 

Acordo de Salvaguardas Tecnológicas (AST) 

viabiliza a exploração comercial do Centro de 

Lançamento com os Estados Unidos. Em troca, o 

Brasil receberá recursos para investir no 

desenvolvimento e no aperfeiçoamento do Programa 

Espacial Brasileiro.  

 

O Centro de Lançamento de Alcântara (base de 

foguetes brasileira) está localizado no ESTADO 

do: 

 

a) Pará. 

b) Rio de Janeiro. 

c) Maranhão. 

d) Tocantins.  

e) Mato Grosso do Sul  
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18. Marque a alternativa correta. 

 
O prêmio Nobel é uma das principais premiações 

mundiais para reconhecimento de pessoas que 

desenvolvem trabalhos, ações e pesquisas em 

benefício da humanidade. 

      

Em 2019, o prêmio Nobel da Paz foi para: 

 

a) O cacique brasileiro Raoni. 

b) O primeiro-ministro da Etiópia, Abiy Ahmed Ali. 

c) A jovem ativista e sueca Greta Thunberg. 

d) A jovem paquistanesa Malala Yousafzai 

e) Nenhuma das alternativas acima. 

 

19. Marque a alternativa correta 

 

Ex-astronauta é o atual ministro da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações do governo 

Bolsonaro.  Foi o primeiro brasileiro a viajar ao 

espaço quando integrou a Missão Centenário, 

projeto criado por Brasil e Rússia com destino à 

Estação Espacial Internacional. Na área de 

comunicações, ele destacou como um dos desafios a 

ampliação do acesso à banda larga no país.  

 

O atual ministro da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações é: 

 

a) Onyx Lorenzoni. 

b) Paulo Guedes. 

c) Osmar Terra. 

d) Marcos Pontes. 

e) Nenhuma das alternativas acima.  

 

20. Leia o texto abaixo, julgue as proposições e 

marque a alternativa INCORRETA. 

 

 
 

As bandeiras tarifárias são um sistema de tarifação 

na geração da energia elétrica, coordenadas pela 

Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL. Nos 

meses de novembro e dezembro de 2019 foi à cor 

vermelha. As bandeiras resultam em cobranças 

adicionais para os consumidores quando saem do 

patamar verde para o amarelo ou para o vermelho. 

Elas são definidas conforme os custos para 

produção de energia para determinado mês. 

 Fonte: https://www.aneel.gov.br. Texto com 

adaptações. 

A tarifa de luz BANDEIRA VERMELHA geralmente 

irá acontecer quando:  

 

I. as condições de geração de energia forem 

ideais, ou seja, mais baratas. 

II. as termelétricas, energias fotovoltaicas e eólicas 

forem acionadas para compensar um ano de 

produção crescente para as hidrelétricas, 

principalmente anos em que chove acima da média 

anual. 

III. houver período chuvoso nas principais bacias 

hidrográficas do país, nesse cenário, diminui a 

demanda de acionamento de usinas termelétricas, 

cujo custo de produção é mais baixo, o que incide 

sobre da energia. 

 

Está(ão) incorreta(s)  

 

a) Apenas a afirmativa I.  

b) Apenas a afirmativa II. 

c) Apenas a afirmativa III. 

d) Apenas as afirmativas II e III.  

e) As afirmativas I, II e III. 

 

QUESTÕES - CONHECIMENTOS 

ESPECÍFICOS (21 –  40)  

03 PONTOS 

 

21. Desde consolidados os estudos aristotélicos 

acerca das constituições das comunidades da 

península helênica e seu entorno, fazendo menção à 

constituições em seu sentido material, como modo 

de organização de uma sociedade política, anda-se 

em paralelo às noções de constituições em seu 

sentido formal, ou seja, diplomas jurídicos e 

normativos como expressão pura de um poder 

constituinte formal, não se limitando a uma abstração 

teórica, que encontra sua afirmação histórica em 

eventos liberais do final do século XVIII. É importante 

considerar, ao longo da história do 

constitucionalismo, que as estruturações 

constitucionais de uma sociedade não são 
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necessariamente, requisitos existenciais uma das 

outras: o fato de cada unidade política estar 

em uma constituição (ou ser uma constituição) não 

significa que ela de fato tenha uma constituição 

(formal, no sentido de uma constituição normativa). 

O fato comum é o status topológico destes 

regramentos em uma sociedade política. Deste 

modo, um conceito adequado de constituição, 

considerando todas as variáveis histórico-evolutivas, 

que lhe são interdependentes é o expresso na 

alternativa:  

 

a) conjunto de normas constitucionais esteja elas, ou 

não, contidas na constituição formal ou material 

(documento elaborado e promulgado pelo poder 

constituinte), mas que constituem parte integrante da 

constituição normativa. 

b) conjunto de normas jurídico-constitucionais esteja 

elas, ou não, contidas na constituição formal 

(documento elaborado e promulgado pelo poder 

constituinte derivado), mas que constituem parte 

integrante da constituição material. 

c) conjunto de normas jurídico-constitucionais esteja 

elas, ou não, contidas na constituição formal 

(documento elaborado e promulgado pelo poder 

legislativo), mas que constituem parte integrante da 

constituição consuetudinária. 

d) conjunto de normas jurídico-constitucionais esteja 

elas, ou não, contidas na constituição formal 

(documento elaborado e promulgado pelo poder 

constituinte), mas que constituem parte integrante da 

constituição normativa. 

e) conjunto de normas jurídico-constitucionais esteja 

elas, ou não, contidas na constituição material 

(documento elaborado e promulgado pelo poder 

constituinte), mas que constituem, necessariamente, 

a constituição escrita não normativa.  

 

22. Ao falarmos de classificação da origem das 

constituições que tem por pressuposto serem 

escritas, com a diferenciação clara entre poderes 

constituintes e constituídos, sendo aquelas que 

exprimem um compromisso entre uma monarquia já 

débil e outras forças sociais ascendentes, típicas de 

contextos sociais conflituosos, onde os documentos 

tentam resguardar determinados privilégios ante 

requisições populares, qual das alternativas baixo 

expressa corretamente o nome de tal classificação: 

 

a) constituições compromissárias. 

b) constituições objetivas. 

c) constituições programáticas. 

d) constituições pacificadoras.  

e) constituições pactuadas.  

23. O Brasil vive um período de grave crise 

civilizatória, que atinge os direitos fundamentais nas 

mais variadas dimensões. Dentre os lesados, a 

liberdade religiosa se encontra na linha de frente. 

São comuns os casos noticiados pela mídia de 

práticas de intolerância religiosa, nos mais variados 

terrenos da sociedade brasileira. A liberdade 

religiosa se comunica a diversas zonas da ordem 

constitucional brasileira, inclusive quanto ao âmbito 

militar que, por natureza, opõe-se a filosofias de vida 

que preguem paz, concórdia e amor. Com o forte 

vínculo entre a liberdade de consciência e religiosa, 

mesmo que em essência incidam em regiões 

autônomas, assumindo os ensinamentos de Konrad 

Hesse, pode-se conceber a liberdade de crença e a 

confissão religiosa e ideológica surge como 

manifestação particular do direito fundamental mais 

geral da liberdade de consciência. Neste quesito, a 

Estado, a despeito de ser direito de primeira 

geração, deve colaborar ativamente para que a 

liberdade religiosa se desenvolva. Neste sentido, o 

Art. 143 da Constituição Federal, em seu § 1º, afirma 

que às Forças Armadas compete, na forma da lei, 

atribuir serviço alternativo aos que, em determinada 

condição, após alistados, alegarem imperativo de 

consciência, entendendo-se como tal o decorrente 

de crença religiosa e de convicção filosófica ou 

política, para se eximirem de atividades de caráter 

essencialmente militar. Assinale a alternativa que 

demonstre corretamente qual é a condição levantada 

no artigo constitucional supracitado: 

 

a) demanda de serviços alternativos. 

b) tempo de paz.  

c) por fundamentação escrita. 

d) situações de interesse público. 

e) na mesma circunscrição do comando militar de 

referência. 

 

24. O mandado de injunção, como um dos remédios 

constitucionais, tem o objetivo de sanar um erro tão 

recorrente do Estado Brasileiro, a omissão 

legislativa, ou seja, a ausência de cumprimento, por 

parte dos legisladores, daquilo que é sua função 

existencial dentro da estrutura institucional nacional. 

A partir deste ponto, afirma a Lei nº 13.300, de 23 de 

junho de 2016, que recebida a petição inicial, será 

ordenada, dentre outros pontos, a notificação do 

impetrado sobre o conteúdo da petição inicial, 

devendo-lhe ser enviada a segunda via apresentada 

com as cópias dos documentos, a fim de que, em 

determinado prazo, preste informações. Findo o 

prazo para apresentação das informações, será 

ouvido o Ministério Público, que opinará em prazo 



 

  

   

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA-ESTADO DA PARAÍBA 

P
á

g
in

a
8

 

específico, após o que, com ou sem parecer, os 

autos serão conclusos para decisão. Assinale a 

alternativa onde conste corretamente o prazo de 

opinião do Ministério Público: 

 

a) 5 dias.  

b) 3 dias.  

c) 15 dias.  

d) 10 dias.  

e) 20 dias.  

 

25. Considerando-se a Lei nº 9.507, de 12 de 

novembro de 1997, que regula o direito de acesso a 

informações e disciplina o rito processual do habeas 

data, assinale a alternativa incorreta:   

 

a) Constatada a inexatidão de qualquer dado a seu 

respeito, o interessado, em petição acompanhada de 

documentos comprobatórios, poderá requerer sua 

retificação. Feita a retificação em, no máximo, dez 

dias após a entrada do requerimento, a entidade ou 

órgão depositário do registro ou da informação dará 

ciência ao interessado. 

b) A petição inicial, que deverá preencher os 

requisitos da legislação processual civil, será 

apresentada em duas vias, e os documentos que 

instruírem a primeira serão reproduzidos por cópia 

na segunda.  

c) Ao despachar a inicial, o juiz ordenará que se 

notifique o coator do conteúdo da petição, 

entregando-lhe a segunda via apresentada pelo 

impetrante, com as cópias dos documentos, a fim de 

que, no prazo de dez dias, preste as informações 

que julgar necessárias.  

d) A decisão sobre o pedido do habeas data será 

comunicada ao coator, por correio, com aviso de 

recebimento, ou por telegrama, radiograma ou 

telefonema, conforme o requerer o impetrante.  

e) Nos casos de competência do Supremo Tribunal 

Federal e dos demais Tribunais caberá ao pleno a 

instrução do processo.  

 

26. Em grande parte da teoria e estudo do Estado e 

suas funções e Poderes, há certa confusão sobre o 

Poder e as funções do Estado, a partir do momento 

em que o Poder é uno, indelegável e indivisível. A 

fim de compreender tal distinção, deve-se definir as 

três funções do Estado: a legislativa, a executiva e a 

jurisdicional. A legislativa (que estabelece regras 

gerais e abstratas, denominadas leis), a jurisdicional 

(que atua mediante solução de conflitos de 

interesses e aplicação coativa da lei, quando as 

partes não o façam espontaneamente) e a executiva 

(mediante atos concretos voltados para a realização 

dos fins estatais, de satisfação das necessidades 

coletivas). Assumindo aqui o critério da lição de 

Renato Alessi (Instituciones de derecho 

administrativo, 1970) para distinguir as três funções 

corretamente, esta aceita por Maria Sylvia Zanella Di 

Pietro, afirma o professor que nas três ocorre a 

emanação de atos de produção jurídica, 

compreendendo determinadas diferenças, estas 

expostas abaixo, da forma acertada, na alternativa: 

 

a) a legislação é ato de produção jurídica primário; a 

jurisdição é a emanação de atos de produção jurídica 

complementar dos atos primários; a administração é 

a emanação de atos de produção jurídica auxiliar dos 

primários e subsidiários. 

b) a legislação é ato de produção jurídica 

condicionado a realpolitik; a jurisdição é a emanação 

de atos de produção jurídica subsidiários dos fatos e 

condições; a administração é a emanação de atos de 

produção jurídica complementares. 

c) a legislação é ato de produção jurídica primário; a 

jurisdição é a emanação de atos de produção jurídica 

subsidiários dos atos primários; a administração é a 

emanação de atos de produção jurídica 

complementares. 

d) a jurisdição é ato de produção jurídica primário; a 

legislação é a emanação de atos de produção 

jurídica subsidiários dos atos primários; a 

administração é a emanação de atos de produção 

jurídica complementares. 

e) a administração é ato de produção jurídica 

primário; a jurisdição é a emanação de atos de 

produção jurídica subsidiários dos atos primários; a 

legislação é a emanação de atos de produção 

jurídica complementares. 

 

27. A etimologia da palavra „processo‟ significa “algo 

que vai para frente, que se desenvolve”. Assim 

sendo, o Estado, no exercício de cada uma de suas 

funções (na atuação dos Poderes, como é 

comumente conhecido), executa uma série de 

processos, estes subordinados a determinados 

princípios próprios, específicos, adequados para a 

função que lhes incumbe. Não podem ser iguais o 

processo legislativo e o processo judicial, e um e 

outro não podem ser iguais ao processo 

administrativo. Sobre este último, a Lei nº 9.784, de 

29 de janeiro de 1999, que trata sobre o tema, define 

uma série de normas e elementos aos processos 

administrativos no âmbito da administração pública 

federal. Sobre tal regramento, assinale a alternativa 

incorreta:   
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a) O ato de delegação e sua revogação deverão ser 

publicados no meio oficial.  

b) A omissão do dever de comunicar o impedimento 

para atuação em processo administrativo constitui 

falta grave, para efeitos disciplinares.  

c) O desatendimento da intimação, para ciência de 

decisão ou a efetivação de diligências, não importa o 

reconhecimento da verdade dos fatos, nem a 

renúncia a direito pelo administrado.  

d) Devem ser objeto de intimação os atos do 

processo que resultem para o interessado em 

imposição de deveres, ônus, sanções ou restrição ao 

exercício de direitos e atividades e os atos de outra 

natureza, de seu interesse.  

e) O direito da Administração de anular os atos 

administrativos de que decorram efeitos favoráveis 

para os destinatários decai em dez anos, contados 

da data em que foram praticados, salvo comprovada 

má-fé.  

 

28. Considerando as regras para a política tarifária 

na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, a tarifa 

do serviço público concedido será fixada pelo preço 

da proposta vencedora da licitação e preservada 

pelas regras de revisão previstas na lei em 

referência, no edital e no contrato. Assim sendo, 

assinale a alternativa incorreta, de acordo com a 

letra da lei: 

 

a) A tarifa não será subordinada à legislação 

específica anterior e somente nos casos 

expressamente previstos em lei, sua cobrança 

poderá ser condicionada à existência de serviço 

público alternativo e gratuito para o usuário. 

b) Os contratos poderão prever mecanismos de 

revisão das tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio 

econômico-financeiro. 

c) Ressalvados os impostos sobre produtos 

industrializados, a criação, alteração ou extinção de 

quaisquer tributos ou encargos legais, após a 

apresentação da proposta, quando comprovado seu 

impacto, implicará a revisão da tarifa, para mais ou 

para menos, conforme o caso. 

d) Em havendo alteração unilateral do contrato que 

afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o 

poder concedente deverá restabelecê-lo, 

concomitantemente à alteração. 

e) A concessionária deverá divulgar em seu sítio 

eletrônico, de forma clara e de fácil compreensão 

pelos usuários, tabela com o valor das tarifas 

praticadas e a evolução das revisões ou reajustes 

realizados nos últimos cinco anos. 

 

29. Considerando as regras para os contratos de 

concessão, pautadas na Lei nº 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1995, são cláusulas essenciais aos 

mesmos, dentre outras, as constantes abaixo e 

relativas aos seguintes temas, estando incorreta a 

da alternativa: 

 

a) ao modo, forma e condições de prestação do 

serviço. 

b) aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros 

definidores da qualidade do serviço. 

c) ao preço do serviço e aos critérios e 

procedimentos para o reajuste e a revisão das 

tarifas. 

d) aos direitos, garantias e obrigações do poder 

concedente e da concessionária, sendo vedadas as 

menções relacionadas às previsíveis necessidades 

de futura alteração e expansão do serviço e 

consequente modernização, aperfeiçoamento e 

ampliação dos equipamentos e das instalações, o 

que deverá ser feito por meio de procedimento 

próprio e diferenciado. 

e) aos direitos e deveres dos usuários para obtenção 

e utilização do serviço. 

 

30. A Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que 

estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

Administração pública e as organizações da 

sociedade civil, em regime de mútua cooperação, 

para a consecução de finalidades de interesse 

público e recíproco, define que o regime jurídico de 

que trata a lei em referência tem como fundamentos 

os elementos abaixo elencados, salvo:   

 

a) gestão pública democrática.  

b) a participação social.  

c) o fortalecimento da sociedade civil. 

d) a transparência na aplicação dos recursos 

públicos. 

e) a priorização do controle de resultados. 

 

31. O Art. 165, § 8º da Constituição Federal é 

herdeiro da Emenda Constitucional nº 3/1926, que 

alterou a Constituição de 1891, a primeira da 

República. O objetivo da alteração da EC nº 3º/1926 

foi evitar as chamadas “caudas orçamentárias”. 

Considerando tais informações, e as regras de direito 

financeiro, o artigo da Constituição Federal de 1988 

supracitados se refere à qual princípio orçamentário?   

 

a) unidade. 

b) universalidade. 

c) exclusividade.  
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d) programação. 

e) equilíbrio orçamentário.  

 

32. A Constituição estabelece três leis orçamentárias 

em nosso ordenamento, de iniciativa do Poder 

Executivo: o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. 

Ultrapassadas algumas fases, uma vez consolidada 

a proposta, a mesma será encaminhada para análise 

conjunta das duas casas do Congresso Nacional, 

que a fará por meio de um de Comissão Mista 

Permanente. Existe a possibilidade de alteração 

posterior desses projetos, por iniciativa do próprio 

Presidente da República via mensagem 

encaminhada ao Congresso Nacional, em 

determinada condição.  

Assinale a alternativa que demonstra corretamente 

a condição citada: 

 

a) enquanto não iniciada a votação, na Comissão 

mista, da parte cuja alteração é proposta.  

b) enquanto não encerrada a votação, na Comissão 

mista, da parte cuja alteração é proposta, por 

manifestação da maioria relativa dos membros. 

c) enquanto não encerrada a votação, na Comissão 

mista, da parte cuja alteração é proposta, por 

manifestação da maioria absoluta dos membros. 

d) enquanto não iniciada a votação, na Comissão 

mista, do todo da proposta.  

e) enquanto não iniciada a votação, na Comissão 

mista, do todo da proposta, por manifestação da 

maioria relativa dos membros. 

 

33. Conforme dito na Lei nº 4.320, de 17 de março 

de 1964, a proposta orçamentária que o Poder 

Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, nos 

prazos estabelecidos nas Constituições e nas Leis 

Orgânicas dos Municípios, compor-se-á de alguns 

elementos. Dentre eles, a proposta conterá uma 

mensagem, onde deverá constar o conteúdo abaixo, 

exceto:  

 

a) exposição circunstanciada da situação econômico-

financeira,  

b) exposição e justificação da política econômico-

financeira do Governo. 

c) justificação da receita e despesa, particularmente 

no tocante ao orçamento de capital.  

d) documentação que respalde a situação 

econômico-financeira comunicada, com 

demonstração da dívida fundada e flutuante, saldos 

de créditos especiais, restos a pagar e outros 

compromissos financeiros exigíveis. 

e) especificação dos programas especiais de 

trabalho custeados por dotações globais, em termos 

de metas visadas, decompostas em estimativa do 

custo das obras a realizar e dos serviços a prestar, 

acompanhadas de justificação econômica, financeira, 

social e administrativa. 

 

34. Sobre as regras para a elaboração da Lei do 

Orçamento, existentes na Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, é certo afirmar que não se admitirão 

emendas ao projeto de Lei de Orçamento que visem 

os temas abaixo, não estando contido no rol da lei o 

conteúdo da alternativa: 

 

a) alterar a dotação solicitada para despesa de 

custeio, salvo quando provada, nesse ponto a 

inexatidão da proposta. 

b) conceder dotação para o início de obra cujo 

projeto não esteja aprovado pelos órgãos 

competentes. 

c) quando não constituir ato de natureza concreta a 

emenda parlamentar que encerra tão somente 

destinação de percentuais orçamentários.  

d) conceder dotação para instalação ou 

funcionamento de serviço que não esteja 

anteriormente criado. 

e) conceder dotação superior aos quantitativos 

previamente fixados em resolução do Poder 

Legislativo para concessão de auxílios e 

subvenções. 

 

35. Sobre a teoria e as regras legais do direito 

financeiro, considerando ainda as medidas do 

princípio da legalidade aplicável a este ramo do 

direito, sabe-se há três modalidades de créditos 

adicionais: os créditos suplementares, os créditos 

especiais e os créditos extraordinários. Assinale a 

alternativa que destaque a diferença entre eles: 

 

a) contabilidade.  

b) motivação. 

c) faturização. 

d) finalidade. 

e) exigência. 

 

36. De acordo com a Lei nº 6.938, de 31 de agosto 

de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do 

Meio Ambiente, afirma-se que a servidão ambiental 

poderá ser onerosa ou gratuita, temporária ou 

perpétua. Especificamente, o prazo mínimo da 

servidão ambiental temporária é de:  

 

a) 10 anos.  

b) 30 anos. 
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c) 5 anos. 

d) 20 anos. 

e) 15 anos.  

 

37. Considerando a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 

2001, qual dos itens abaixo não é um dos 

instrumentos da política urbana, considerando os 

institutos jurídicos e políticos: 

 

a) referendo popular e plebiscito.  

b) outorga onerosa do direito de construir e de 

alteração de uso.  

c) direito de preempção.  

d) planos, programas e projetos setoriais.  

e) limitações administrativas.  

 

38. Segundo a Lei Orgânica do Município de 

Mataraca, Estado da Paraíba, ao se tratar da 

competência exclusiva da Câmara Municipal, 

afirmar-se que é de sua competência tomar e julgar 

as contas do prefeito, apreciando o parecer prévio 

emitido pelo Tribunal de Contas do Estado, no prazo 

máximo de sessenta dias de seu recebimento, 

observado, dentre outros critérios, que o parecer do 

Tribunal somente deixará de prevalecer por decisão 

de determinado quórum dos membros da Câmara. 

Assinale a alternativa onde consta corretamente tal 

quórum:  

 

a) dois terços. 

b) três quintos. 

c) maioria relativa. 

d) maioria absoluta. 

e) quatro quintos.  

 

39. De acordo com o Código Tributário do Município 

de Mataraca, Estado da Paraíba, Considera-se 

ocorrido o fato gerador do Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza no primeiro dia de cada ano, 

para o contribuinte, que já obteve, em exercício 

passado, o deferimento da sua inscrição no Cadastro 

Mobiliário Fiscal da Prefeitura Municipal de 

Mataraca, que será classificado como:  

 

a) empresário individual. 

b) prestador de serviços específicos. 

c) profissional autônomo exclusivo.  

d) profissional autônomo. 

e) trabalhador avulso. 

 

40. Segundo o Código Tributário do Município de 

Mataraca, Estado da Paraíba, incluem-se entre os 

contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza os abaixo elencados, estando incorreto o 

da alternativa:  

 

a) as entidades ou instituições classificadas como 

serviços sociais autônomos.  

b) as entidades religiosas de qualquer culto; os 

partidos políticos, inclusive suas fundações; as 

entidades sindicais dos trabalhadores; as instituições 

de educação e de assistência social sem fins 

lucrativos, quando prestarem serviços não 

vinculados diretamente aos seus objetivos 

institucionais.  

c) a pessoa jurídica de direito privado, 

exclusivamente com fins lucrativos.  

d) a unidade econômica ou profissional, onde sejam, 

total ou parcialmente, executados, administrados, 

fiscalizados, planejados, contratados ou organizados 

os serviços, de modo permanente ou temporário.  

e) a pessoa física.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


